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ARQUIVOS “SINTEGRA”
– Contribuintes dispensados
– RETIFICAÇÃO

A Instrução Normativa RE n° 43/11, publicada no DOE de 17 de 
junho de 2011, alterando a redação publicada através da 
Instrução Normativa RE n° 40/11, suprimiu dispositivo que previa 
a dispensa de entrega dos arquivos SINTEGRA por contribuintes 
que utilizam sistema eletrônico de processamento de dados 
exclusivamente para a emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou de 
Conhecimento de Transporte Eletrônico, por ser regra inócua para 
os contribuintes do Estado.

A atual redação dispensa o envio do arquivo magnético apenas 
ao estabelecimento cujo CAE esteja relacionado no Apêndice XXIX 
do Título I da Instrução Normativa DRP nº 45/98.

Dessa forma, permanece a obrigatoriedade da entrega do 
SINTEGRA para osdemais contribuintes do ICMS.
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LUCRO PRESUMIDO 

NOVO LIMITE DE RECEITA BRUTA QUE PERMITE A OPÇÃO

Os limites de receita bruta anual ou proporcional ao número de meses, quando 
inferior a um ano, auferida pelas pessoas jurídicas e que, uma vez respeitado, permite a 
sua opção pelo Lucro Presumido no ano-calendário seguinte foi majorado, por força do 
artigo 7º da Lei nº 12.814, de 16.05.2013, oriunda da conversão da Medida Provisória nº 
594, de 06.12.2012.

Segundo os novos parâmetros, poderá optar pelo Lucro Presumido a pessoa jurídica 
que, no ano-calendário imediatamente anterior, tenha auferido:

a) receita bruta total igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de 
reais), ou

b) receita bruta equivalente a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), 
multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário anterior, quando 
inferior a doze meses.

Conforme estabelece o artigo 9º da referida Lei nº 12.814/2013, os novos limites 
passam a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2014.

Consequentemente, as pessoas jurídicas que não excederem os novos limites acima no 
ano-calendário de 2013 estão autorizadas a optar pelo Lucro Presumido em 2014. 

O mesmo vale para as pessoas jurídicas que já estão, em 2013, na sistemática 
do Lucro Presumido, ou seja, ainda que sua receita bruta auferida em 2013 exceda o 
montante de R$ 48.000.000,00, limite vigente antes da majoração, não ultrapassando o 
novo limite de R$ 78.000.000,00, poderão permanecer no regime em 2014.
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